
A via Personalista (em tempos depolarização)
Conta-se  que,  após  abandonar  toda  uma  existência  de  conforto  e  luxo,  o  príncipe  Siddharta
Gautama, mais conhecido como Buda, tentou trilhar o caminho em busca da Iluminação por meio de
uma vida ascética extremada. Após ter vivido por um tempo apenas à base de frutas silvestres e
raízes, Gautama tinha o corpo reduzido à pele e osso, com as costelas já expostas. Certo dia, às
margens do rio Nairanjana, ele ouviu a voz de uma garota entoando uma tradicional canção indiana
sobre um instrumento musical de cordas, semelhante ao alaúde. A canção dizia que as cordas do
instrumento  arrebentam quando  esticadas  demais  e  que,  quando  frouxas,  o  som produzido  é
desafinado.  Neste  momento,  Gautama  descobriu  o  Caminho  do  Meio,  a  via  que  afasta  dos
extremismos.

Uma segunda história, apócrifa, nos informa que nos últimos anos do século XVI, o índio Peri, da
tribo dos Goitacás, fez uma descoberta semelhante ao observar seu pai durante a confecção de um
arco. O curumim notou que seu pai tinha preferência por empregar o pau-brasil e descobriu que
havia alguns truques que garantiam a eficácia no lançamento das flechas. Não se pode fazer um arco
de madeira verde, pois o arco enverga em demasia, o que diminui a sua força. Também não se pode
utilizar a madeira muito seca, pois o arco pode quebrar na primeira puxada. É necessário achar um
equilíbrio na umidade da madeira. Nada de extremos.

Tanto  a  experiência  do  indiano  Buda,  quanto  a  do  índio  Peri,  servem  como  metáfora  para
constatarmos que nenhuma polarização em extremos é benéfica, seja para o indivíduo, seja para a
sociedade. Nos cenários de polarização política, reforça-se a percepção de Martin Buber de que a
vida e o pensamento se encontram diante da mesma problemática. Por um lado, a vida pode crer
facilmente que tem que escolher entre individualismo e coletivismo. Por outro, o pensamento pode
opinar que tem que escolher entre uma antropologia individualista e uma sociologia coletivista.
Ambas são falsas disjunções, pois há uma terceira via excluída.

Por brevidade, podemos dizer que o “capitalismo selvagem” é um notório exemplo da consequência
de um ponto de vista individualista. O “pensamento de colmeia”, que defende que a verdadeira
realidade do indivíduo é o grupo e que só nele tem sentido, por sua vez, representa bem uma
concepção coletivista. Como no caso do arco, quando levadas ao extremo, tais perspectivas podem
criar uma maléfica espécie de coincidentia oppositorum, a coincidência dos opostos, ou uma tensão
que pode fazer com que a sociedade quebre.

A Filosofia  Personalista  pode nos  orientar  na direção de uma terceira  opção,  uma via  média.
Utilizando pressupostos próprios ao Personalismo, pode-se reinterpretar a defesa dos direitos do
sujeito, apresentada pelo individualismo, bem como a necessidade da construção de um projeto
comum, defendida pelo coletivismo. Desse modo, em uma visão personalista, pode-se defender a
primazia dos direitos da pessoa frente à sociedade, equilibrada pelo correlativo dever de servir a
essa mesma sociedade. O ponto de equilíbrio para o cumprimento de tal visão, que pode exigir
sacrifícios muito graves, deve ser o conceito de dignidade humana. Assim, o personalista é ao
mesmo tempo diferente do individualista burguês e do fanático coletivista. Afasta-se tanto do “cada
um por si” individualista, quanto do “nós contra eles” coletivista.

Chamam-se pessoas os seres dotados de razão.  Os seres irracionais  têm um valor  meramente
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relativo, como meios. Já os seres racionais são fins em si mesmos. Estes têm uma dignidade. As
pessoas são únicas, irrepetíveis e insubstituíveis. Em sua versão negativa, a norma personalista
coincide com o imperativo kantiano: “Age de tal forma que uses a humanidade, tanto na tua pessoa,
como na pessoa de qualquer outro, sempre e ao mesmo tempo como fim e nunca simplesmente como
meio”. Por outro lado, em sua versão positiva, a norma ensina: “A pessoa é um bem com respeito ao
qual só o amor constitui a atitude apta e válida”.

Para perceber a distinção entre valor e dignidade, retornamos nosso olhar à Índia, para citar um
exemplo de vivência personalista prática: o de Madre Teresa de Calcutá. Ela vivia esse amor para
com as pessoas, em decorrência de seu Amor por uma Pessoa. Certa vez, ao vê-la limpando a ferida
infestada de vermes de um homem na rua, um repórter afirmou: “Eu não faria isso nem por um
milhão de dólares!” Com um sorriso irônico no rosto ela respondeu: “Eu também não.”

Fábio Maia Bertato é Coordenador Associado do CLE – Unicamp e membro do IFE Campinas
(fmbertato@cle.unicamp.br)

Artigo publicado no jornal Correio Popular, edição de 24 de Julho de 2019, página A2 – Opinião.

Responsabilidade e Sentido
Pode parecer surpreendente a alguns o fato de que o ser humano é um ser que erra.  Errare
humanum est. Errar é humano, diz acertadamente o velho adágio. Todo mundo erra. Não existe nos
assuntos meramente humanos algo como a perfeição, a infalibilidade. Igualmente surpreendente
pode parecer a algumas pessoas outro fato importantíssimo: todo sujeito é responsável por seus
atos, particularmente por seus erros.

Tais fatos parecem estar esquecidos por aqueles exageradamente preocupados com a busca de
direitos, que procuram a felicidade por si mesma. Todavia, os direitos são inexoravelmente atrelados
a deveres. Os direitos de uns implicam os deveres de outros. Não existem direitos sem deveres. Não
há liberdade sem responsabilidade. O verdadeiro exercício da liberdade é responsável.

O famoso psicólogo clínico canadense Jordan Peterson tem insistido na importância de se valorizar a
responsabilidade, especialmente aos mais jovens. Para ele, a responsabilidade é um meio pelo qual o
indivíduo encontra um sentido para a sua vida. Segundo Peterson, uma vida sem responsabilidade
acaba por ser uma vida inútil, sem sentido, niilista. Cabe a cada pessoa descobrir e decidir qual é o
seu propósito, quais são suas responsabilidades. Mesmo diante de adversidades, a responsabilidade
serve como motor para que a pessoa continue a lutar. A amargura, o ressentimento e a violência só
pioram a situação, segundo a experiência clínica de Peterson.

Tais  conclusões  se  assemelham  às  de  Viktor  Frankl.  Sob  condições  terríveis  dos  campos  de
concentração, o famoso psiquiatra austríaco pôde refletir sobre o sentido existencial dos indivíduos e
constatou que o fator determinante para superação dos problemas é a escolha, isto é, o desejo de
agir  livremente  como  um sujeito  responsável,  a  fim  de  ser  tornar  um ser  pleno  apesar  das
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circunstâncias.  Durante  o  cárcere  de  Frankl,  dois  companheiros  lhe  confidenciaram,  de  modo
independente, seus planos de suicídio. Alegavam que não esperavam mais nada da vida. A pergunta
improvisada que os auxiliou a encontrar um sentido pessoal foi a seguinte: “Não seria concebível
que seja a vida que espera algo de você?”. Cada um descobriu assim que podia fazer algo pelo
mundo.

Mesmo diante do sofrimento, a pessoa que encontra um sentido – a responsabilidade por si mesmo,
de fazer algo e de se tornar alguém – pode transformar a situação adversa numa realização pessoal.
Se não podemos mudar a  situação,  ainda somos livres  para mudar nossa atitude frente a  tal
situação. Para Frankl, a responsabilidade – a habilidade de responder à vida – é fundamental para
que  a  liberdade  não  se  torne  mera  arbitrariedade  e  chegou a  recomendar  que  a  Estátua  da
Liberdade na costa Leste dos Estados Unidos fosse suplementada pela Estátua da Responsabilidade
na costa Oeste, como um símbolo de sua importância.

Outro  sobrevivente  de  atrocidades,  o  escritor  russo  Aleksandr  Soljenítsin  (Prêmio  Nobel  de
Literatura de 1970), autor de Arquipélago Gulag, poderia culpar Hitler e Stalin por suas prisões e
sofrimento. Todavia, optou por fazer um exame de consciência e se perguntar como suas ações o
levaram àquela situação. Refletindo sobre como poderia ter contribuído para a criação do regime
que lhe oprimia, constatou que a degradação da sociedade e do estado é uma consequência da
degradação do indivíduo: “Gradualmente me foi revelado que a linha que separa o bem e o mal não
passa por estados, nem entre classes, nem entre partidos políticos – mas através de todo coração
humano – e através de todos os corações humanos.”

A constatação de que erramos, de que somos falíveis, capazes de fazer o bem e o mal, deveria bastar
para fomentar a humildade. Já foi dito que “a humildade é a verdade” e essa é a principal arma
segundo Soljenítsin:  a Verdade.  Segundo ele,  a verdade tem poder de derrubar impérios,  sem
necessidade do uso da violência. Por isso, temos uma enorme responsabilidade: a de defender a
verdade, com integridade, com nosso testemunho pessoal, com nossa vida.

Por fim, inspirados nos ensinamentos de Frankl, podemos dizer que há dois modos de exercitar a
liberdade: (i) acreditar que os fins justificam os meios; (ii) ter plena consciência de que existem
meios que podem dessacralizar até o mais nobre dos fins. Resta a cada um de nós optar pelo modo
que considerar mais responsável.

Fábio Maia Bertato é membro do IFE Campinas e Coordenador Associado do Centro de Lógica,
Epistemologia e História da Ciência – Unicamp (fmbertato@cle.unicamp.br).

Artigo publicado no jornal Correio Popular, edição de 9 de Janeiro de 2018, Página A2 – Opinião.
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1 – O desejo natural pelo conhecimento

Há em todos nós algo que nos impulsiona a compreender e conhecer as coisas. Esse “algo” recebe
diversos nomes: força, desejo, impulso, ímpeto ou tendência. Diante de um estímulo, sofremos ou
podemos  sofrer  uma  incitação  que  tende  a  nos  levar  da  ignorância  (não  conhecimento)  ao
entendimento e, na melhor das hipóteses, ao conhecimento.

Segundo Aristóteles, “todos os homens desejam por natureza saber” (Metaphysica I, 980a, 21). Sinal
disso é o amor dos homens pelas sensações, que são amadas por si mesmas e não apenas por sua
utilidade.  Dentre  os  sentidos,  destaca-se  a  visão,  por  permitir  maior  conhecimento.  Tomás  de
Aquino, em seu Comentário à Metafísica, afirma que podem ser três as razões desse desejo natural
de conhecer: (i) devido ao fato de que toda coisa deseja naturalmente a sua perfeição. O intelecto
humano só é conduzido da potência ao ato e à perfeição pelo conhecimento; (ii) porque qualquer
coisa  tem uma inclinação  natural  para  sua  operação  própria.  A  operação  própria  do  homem,
enquanto homem, é o conhecer; (iii) porque cada coisa é desejável para que se una ao seu próprio
princípio. O princípio do intelecto humano é o conhecimento, assim como a cor é o princípio da
visão, e por ela é desejada (Sententia Metaphysicae, I, l.1, 2-4).

O  Estagirita  afirma  que  “pela  admiração  os  homens,  agora  e  antes,  começaram  a  filosofar”
(Metaphysica I, 982b, 12). O termo grego traduzido por “admiração” é thaumázein (θαυμάζειν), que
foi traduzido pelos latinos como “admirari” (admirar). Thaumázein pode ser ainda traduzido por
“maravilhar-se”, “maravilhamento”, “honra”, “admiração”, “culto” ou “adoração”. Tal “maravilhar-
se” pode ser considerado um ímpeto que nos leva a conhecer. Poderia ser definido como o conjugado
positivo de “desequilíbrio cognitivo”, posto que este último tem sido usualmente descrito como
“incômodo”,  “insatisfação”  ou  “frustração”  e  o  próprio  termo  “desequilíbrio”  tem  uma  carga
semântica que pode ser considerada negativa. Podemos dizer que o desequilíbrio cognitivo evidencia
a falta do conhecimento e o “maravilhamento” evidencia a oportunidade de se ampliá-lo. Tendo,
aparentemente, os mesmos efeitos, o conceito thaumázein evidencia mais fortemente aquele anseio
pelo saber, o desejo de compreender inato nos seres humanos, algo decorrente de sua racionalidade,
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como bem sintetizado pelo filósofo canadense Bernard Lonergan:

“Dentro de todos nós, emergente quando o ruído dos outros apetites está silenciado, há um
desejo de conhecer, de entender, de ver o porquê, de descobrir a razão, de encontrar a causa,
de explicar. O que é desejado tem muitos nomes. No que consiste precisamente é matéria de
disputa. Mas o fato do inquirir está além de toda dúvida.” (LONERGAN, 2005, p. 28)

“De onde aquele ‘Por quê?’ vem? O que ele revela ou representa? […] Nomeie-o como queira –
vigilância da mente, curiosidade intelectual, espírito de inquirir, inteligência ativa, desejo de
conhecer. Sob qualquer nome, ele é o mesmo e é, acredito, muito familiar a você” (LONERGAN,
2005, p. 34).

Tal “maravilhamento” ou “questão pura”, como é chamado por Lonergan, pode ser evidenciado no
breve relato, de todo verossímil, acerca de um garoto que vê pela primeira vez o mar:

“Diego não conhecia o mar. O pai, Santiago Kovadloff, levou-o para que descobrisse o mar.
Viajaram para o Sul. Ele, o mar, estava do outro lado das dunas altas, esperando.

Quando o menino e o pai enfim alcançaram aquelas alturas de areia, depois de muito caminhar,
o mar estava na frente de seus olhos. E foi tanta a imensidão do mar, e tanto seu fulgor, que o
menino ficou mudo de beleza.

E quando finalmente conseguiu falar, tremendo, gaguejando, pediu ao pai: – Me ajuda a olhar!”
(GALEANO, 2002, p.12).

 

Parece essa uma situação que exprime simbólica e sinteticamente a relação entre educando e
educador.  O  último  tem de  ajudar  o  primeiro  a  chegar  além das  “dunas  altas”,  a  “olhar”  o
desconhecido e a se “maravilhar” com o “mar do conhecimento”, que está diante dos “olhos” de sua
mente.  Mesmo  que  o  educador  já  tenha  vislumbrado  e  contemplado  tal  “mar”,  certamente
descobrirá coisas novas, aprofundando a sua intimidade com os seus diversos pormenores, com as
suas maravilhas.

Para  tratar  da  gênese  das  perguntas  à  obtenção  de  respostas  no  processo  de  investigação
intelectual,  tanto  do  educador  quanto  do  educando,  apresentaremos,  a  seguir,  algumas
considerações  sobre  o  processo  cognitivo  e  alguns  elementos  de  epistemologia  e  filosofia  da
educação.

2 – As três operações cognitivas e argumentação no processo cognitivo

Tomando como referência as três operações cognitivas (denominadas operações do espírito pelos
escolásticos), a saber, apreensão simples, juízo e raciocínio, particularmente utilizadas no estudo da
lógica tradicional, acrescida da argumentação, própria da retórica, apresentaremos sucintamente, a
seguir, o desenvolvimento dos processos cognitivos do ser humano.

O sujeito cognoscente (a pessoa que pode conhecer) está imersa em um ambiente, ou melhor, faz
parte de um ambiente composto por diversos elementos individuais (coisas, animais, pessoas, etc.).



A primeira operação cognitiva é a simples apreensão ou percepção da realidade. Tal operação
permite a formação de conceitos, o que é próprio do pensamento racional.

Na experiência  sensorial,  dada  pela  relação  com tais  elementos,  vários  processos  causais  são
iniciados, resultando em diversos estados no sujeito. Tais processos geram nos órgãos dos sentidos
diversas impressões sensíveis.  Inicia-se desse modo,  a percepção e a cognição intelectual.  Por
exemplo, quando uma pessoa olha para uma maçã, toma-a em suas mãos, cheira-a e a morde a fim
de degustá-la, estão presentes nessas simples operações várias impressões sensíveis resultantes nos
cinco sentidos (textura, forma, cores, cheiro, sabor e sons), que só estão presentes na interação
direta com o objeto (a maçã, no caso).

Uma vez retirado o objeto do alcance dos sentidos, as impressões sensíveis desaparecem, estão
ausentes. Todavia, mesmo na ausência do objeto já experienciado, é possível “invocar” ou “acessar”
de algum modo alguns “dados” oriundos da interação/percepção prévia. Tais “dados” não são “dados
imediatamente sensíveis”, posto que o objeto está ausente e, consequentemente, também estão
ausentes as correspondentes impressões sensíveis. Os “dados” em questão são imagens, geradas na
imaginação e registrados na memória. Imagens que além de visuais, podem ser táteis, auditivas,
gustativas  e  olfativas.  A  imaginação  é  o  reino  das  possibilidades,  onde  se  cria  imagens
correspondentes às impressões sensíveis de objetos e dos próprios objetos. Além disso, a imaginação
é capaz de criar objetos nunca antes experienciados, combinando imagens de mesmo tipo e de tipos
diferentes. Por exemplo, imagine o leitor uma montanha dourada ou um elefante roxo (combinações
de imagens visuais), e ainda, uma pizza com aroma de baunilha (combinação de imagem visual e de
imagem olfativa), objetos provavelmente nunca antes experienciados.

Por um processo de abstração (para nossos propósitos basta considerá-lo como um ponto de vista
particular, que seleciona alguns tipos de dados e ignora a outros) a concepção (a inteligência que
concebe) cria objetos que não podem ser imaginados: ideias ou conceitos. Por exemplo, por meio de
diversas impressões sensíveis de cachorros particulares, pode-se imaginar cachorros particulares
diversos, experienciados anteriormente ou não, todavia, a ideia ou o conceito de “cachorro” não
pode ser imaginado, não se pode abstrair de todas as instâncias sensíveis e imagens de cachorros
particulares todas as características comuns a eles e imaginar algo como a “cachorridade”. Só
podemos conceber  tal  objeto  abstrato,  ainda que para  invocar  tal  ideia  ou conceito,  devamos
recorrer a imagens (por ex., pela imagem de algum cachorro particular ou por meio de algum termo
como “cachorro” ou “dog”, que se associe ao conceito, quando o consideramos).

Alguns contrastes: a imagem é o conteúdo de um ato da imaginação, que está sob controle da
inteligência. A ideia é o conteúdo de um ato da inteligência. A imagem é concreta e particular. A
ideia é abstrata e universal.

Um  conceito  pode  ser  entendido  como  uma  ideia  explicitamente  formulada  pela  consciência,
usualmente expressa em palavras, símbolos ou definições. O conceito é uma criação da inteligência
humana no propósito de encontrar entendimento ou conhecimento. Não é um fim em si mesmo e sim
um meio, pelo qual podemos entender corretamente o funcionamento do mundo material.

A simples apreensão é, portanto, o processo de entendimento ou abstração da essência ou natureza
de uma coisa, apreensão do que a coisa é, sem afirmar ou negar nada sobre ela. Apreender significa
assimilar mentalmente, compreender, captar, e é a apreensão simples que permite a percepção de



noções simples, que servirão para a consideração das mais complexas, por meio de sua combinação,
em juízos ou raciocínios. Como os resultados de tal ato cognitivo são conceitos, segue-se que esses
funcionarão como unidades básicas de pensamento. Note-se que apesar de se considerar na lógica
tradicional que os conceitos que provêm da apreensão simples sejam perfeitamente determinados,
não é esse o caso na realidade do processo cognitivo, pois as primeiras noções consideradas nesse
processo são gerais e muito confusas. Daí a importância de uma correta análise de conceitos em
todos os domínios do pensamento rigoroso, em particular na educação.

Os conceitos podem ser expressos externamente à mente do sujeito, podendo ser comunicados a
outros sujeitos. Usualmente isso se dá mediante uma expressão oral ou escrita, denominada termo.
O termo é a contrapartida linguística do conceito. O conceito também pode ser denominado termo
mental.

A partição de um termo ou conceito se dá em sua extensão e em sua compreensão (ou intensão). A
extensão é o conjunto dos elementos aos quais o termo ou conceito convém. A compreensão, por sua
vez, é o conjunto de notas ou atributos que constituem o significado do termo ou conceito. Por
exemplo, considere-se o conceito “homem” (= “ser humano”). A extensão de tal conceito contém
todos os indivíduos aos quais convém o conceito. Aristóteles, Sherlock Holmes e a Princesa Isabel
estão em sua extensão, o gato Félix, a Esfinge, a Lua, não. Na compreensão do conceito “homem”
devem estar todas as características comuns a todos os seres humanos, por exemplo, os atributos
“ser”, “vivente”, “racional”, “animal”, etc.

A segunda operação cognitiva é o juízo.  O juízo é o ato da inteligência que une ou divide os
conceitos, mediante afirmação ou negação, no confronto com a realidade das coisas. Pelo juízo, o
sujeito cognoscente afirma ou nega alguma coisa de outra coisa, isto é, liga ou separa duas noções.
Por  exemplo,  mediante  um juízo,  estabelece-se  a  união  (afirma-se)  ou  a  divisão  (nega-se)  dos
conceitos “homem” e “animal” (“Todo homem é animal”; “nem todo animal é homem”). O juízo é,
pois,  a  percepção e  a  afirmação da  relação entre  duas  ideias.  Um juízo  é  expresso  por  uma
proposição, que pode ser verdadeira, se corresponder com a realidade, ou falsa, caso contrário.

Pela simples apreensão, a inteligência tenta capturar a essência ou natureza das coisas, o que a
coisa é. O juízo, por sua vez, afirma o ser concreto, a relação entre as coisas, se tal coisa é ou não é
uma outra coisa, isto é, se tal noção se pode ou não afirmar de uma outra.

A terceira operação cognitiva é a operação própria da razão, isto é, o raciocínio, que permite chegar
ao conhecimento das coisas desconhecidas a partir das conhecidas. Na lógica tradicional, os tipos de
raciocínio  são  o  indutivo  e  o  dedutivo.  No  raciocínio  indutivo,  parte-se  de  dados  particulares
(experiências, fatos, enunciados empíricos), obtendo-se leis ou conceitos mais gerais. Na dedução,
parte-se  de  premissas  aceitas  como  verdadeiras  pelo  juízo,  obtendo-se  uma  conclusão
necessariamente verdadeira. O exemplo mais conhecido de raciocínio dedutivo é o silogismo. Por
exemplo,

Todo ser racional é livre.

Ora, o ser humano é racional.

Portanto, o ser humano é livre.



 

O raciocínio pode ser considerado como um tipo de argumentação interna ao sujeito, quando tal
processo  objetiva  a  aquisição  de  novos  conhecimentos  (considerados  como  entendimentos
verdadeiros, isto é, que correspondem aos fatos). Tais raciocínios e outros tantos tipos de recursos
podem ser utilizados como argumentos propriamente ditos, isto é, visando o convencimento de
outros sujeitos acerca da veracidade de uma tese ou conclusão. Tais artifícios são objetos de estudo
da retórica e são empregados, ao menos intuitivamente, pelos sujeitos nos contextos sociais mais
variados.

O considerado acima a respeito das três operações cognitivas pode ser sumarizado no quadro
abaixo, considerando como estágio “zero” a sensibilidade, que captura as impressões sensíveis,
produzindo imagens, que servirão de matéria-prima para a construção de conceitos pela apreensão
simples:

Operação Cognitiva Produto da Operação Expressão
(Oral ou Escrita)

1. Apreensão simples Conceito Termo, Palavra, Nome
2. Juízo Juízo Proposição, Sentença

3. Raciocínio/Argumentação Raciocínio Raciocínio, Argumentação
Além de concordar com algumas conclusões de recentes pesquisas das mais diversas áreas da
filosofia  e  da  educação,  o  esboço  apresentado  acima  corresponde,  em  linhas  gerais,  a  uma
interpretação de teorias desenvolvidas na tradição aristotélico-tomista, na qual se emprega uma
terminologia aparentemente mais hermética e é distinta em outros pormenores. Parece, portanto,
adequada uma breve consideração acerca de algumas assunções da que poderíamos denominar
filosofia da educação nessa tradição, apresentando alguns de seus resultados e consequências, bem
como outros desdobramentos dentro da mesma linha filosófica.

3 – Duas formas de aprendizagem e as ferramentas do Trivium

Tomás de Aquino definiu  a  Educação (educatio)  como “o progresso da criança à  condição de
excelência propriamente humana, ou seja, ao estado de virtude”(Scriptum Super Sententiis, IV).
Para o Aquinate, tal processo se realiza mediante duas formas distintas de aprendizagem, a saber,
disciplina  e  inventio.  A  primeira  forma,  a  disciplina,  consiste  na  ideia  de  aprendizagem pela
instrução. A segunda, a inventio, corresponde à descoberta ou aprendizagem por si mesmo. Para
Tomás a inventio é a mais importante, posto que constitui a essência de todo aprendizado. Segundo
o filósofo, “não se diz que o professor transfere conhecimento ao aluno, como se o conhecimento que
está no professor fosse numericamente o mesmo que surge no aluno” (De Veritate, XI, ad 6). Em
outras palavras, não há transmissão de conhecimento do professor para o aluno. O conhecimento
que surge no aluno pelo ensino é similar ao que há no professor, que deve chamar a atenção de seus
estudantes para um centro de interesse, do qual ele mesmo tenha conceitos bem estabelecidos e que
lhes sejam acessíveis cognitivamente. Tal conhecimento (scientia) é conduzido (educta) da potência
ao ato. Desse modo, o professor não é propriamente o agente da aprendizagem e sim uma causa
instrumental. No que compete ao educador, o sucesso desse processo reside na ordem pela qual sua
disciplina (instrução) conduz o educando na sequência natural da inventio (descoberta).

Por uma tradição que remonta aos pitagóricos, a educação clássica de gregos, romanos e europeus,



do Medievo até o Século XIX, baseava-se essencialmente no ensino das artes liberais. Esse sistema
de ensino pretendia desenvolver o homem de pensamento livre, capaz de tirar suas conclusões por
conta própria. Tais artes dividiam-se em Trivium e Quadrivium. Podemos dizer que, nesse tipo de
educação,  o Trivium  corresponde às humanidades e consiste no ensino de gramática,  lógica e
retórica, artes da linguagem. O Quadrivium  era constituído da aritmética, geometria,  música e
astronomia. Era a parte matemática e científica da educação clássica. Tais artes serviam como
introdução para os indivíduos que continuariam os estudos em medicina, filosofia, direito e teologia.
Os temas apresentados na seção anterior correspondem a uma pequena porção dos conteúdos
tratados no Trivium, especialmente na disciplina de lógica.

Em seu famoso ensaio “As Ferramentas Perdidas da Aprendizagem” (The Lost Tools of Learning,
apresentado pela primeira vez em Oxford, em 1947), a escritora Dorothy Sayers sugere que o estado
da educação contemporânea consiste em ensinar tudo às crianças, exceto como aprender. Sayers
propõe um ensino focado numa estrutura metodológica que possibilite aos educandos o domínio de
métodos de aprendizagem (o conteúdo em si  seria de importância secundária),  de acordo com
estágios de desenvolvimento intelectual, uma espécie de Trivium para o século XX. Primeiramente,
em sua perspectiva, os alunos devem empreender o estudo de uma língua (além da sua materna), a
fim de que possam conhecê-la e compreender a sua estrutura. Após tal estágio, os alunos devem
aprender como usar a língua,  como definir  seus termos e efetuar proposições acuradas,  como
construir argumentos e como detectar falácias nos discursos. No terceiro estágio, os educandos
devem aprender como se expressar na língua, como se comunicar de forma elegante e convincente.
Sayers considera tal programa um Trivium moderno “com modificações”, como uma preparação
para a aprendizagem. Os estágios considerados recebem os mesmos nomes das artes do Trivium e
coincidem com certas idades ou fases dos educandos, isto é, cada estágio instrucional do Trivium
deve coincidir com o correspondente estágio do desenvolvimento cognitivo do indivíduo: o estágio
gramático ao pensamento concreto, o estágio lógico ou dialético ao pensamento analítico e o estágio
retórico ao pensamento abstrato.

Tal abordagem tem sido efetuada por aqueles que desejam oferecer uma educação clássica. Nessa
esteira, considera-se que do mesmo modo que as coordenações motoras da criança se desenvolvem
em função do tempo, de acordo com fases, também as habilidades cognitivas se desenvolvem no
tempo, de acordo com estágios. Como um processo natural, admite-se que todo sujeito, seja criança
ou adulto, ao aprender algo novo, percorre os mesmos estágios. No estágio gramático, é dada a
ênfase na memorização de nomes, de coisas, de fatos concretos, etc. No estágio dialético, a ênfase
está no entendimento e pensamento analítico. No estágio retórico, dá-se ênfase na livre expressão e
no pensamento mais abstrato e sintético.

O  quadro  a  seguir  sumariza  algumas  das  principais  características  de  cada  estágio  de
desenvolvimento cognitivo das crianças (ou quais características devem ser consideradas em cada
estágio instrucional), incluindo o estágio pré-gramático:

Estágio
Instrucional Principais Características Descrição Geral



Pré-gramático
(c. 4 – 7 anos)

Grande interesse em aprender;
Gosta de canções, histórias, jogos e projetos;

Intervalo de atenção curto;
Gosta de repetição;

Quer tocar, saborear, cheirar, ver e ouvir;
Imaginativo e criativo.

Perguntas: Qual é o gosto disso? Qual é a
textura disso? etc.

Sensação

Gramático
(c. 8 – 12 anos)

Grande interesse em fatos novos;
Gosta de entender, explicar e conversar;

Gosta de colecionar e organizar;
Gosta de canções e rimas;

Aprende idiomas facilmente;
Absorve fatos básicos e fundamentais facilmente;

Memoriza informações facilmente;
Coleta dados de uma grande variedade de

domínios;
Não tem preconceitos (não pré-julga);

Desenvolve clareza, descrição e narrativa.
Perguntas: O que? Quem? Quando? Onde?

Observação –
Concepção

Lógico
(c. 12 – 15 anos)

Grande interesse em aprender, se desafiado;
Gosta de discussão e debates;

Gosta de conhecer fatos de bastidores;
Interesse no porquê das coisas;

Entende causa e efeito;
Percebe princípios e relações;

Capacidade de análise;
Desenvolve comparação e contraste, criticidade e

argumentação.
Perguntas: Por quê? Para que? É verdade?

Raciocínio

Retórico
(c. 15 – 17 anos)

Comunicação expressiva;
Interesse na aplicação dos conhecimentos;

Idealista, interesse em justiça;
Grande interesse em áreas ou tópicos especiais;

Capacidade de síntese;
Desejo de expressar sentimentos e ideias;

Preocupação com a opinião alheia (especialmente
a impressão que causa nos outros e no grupo);

Persuasivo, polêmico, poético, criativo,
independente;

Discurso e ação baseado no conhecimento
adquirido.

Perguntas: Como? O que fazer?

Comunicação

É importante ressaltar que, nesse contexto, o Trivium pode ser considerado como (i) um conjunto de
disciplinas; (ii) o processo natural de aprendizagem de algo novo por todo sujeito, seja criança ou
adulto  e  (iii)  uma  sequência  de  estágios  instrucionais,  que  correspondem  às  fases  do
desenvolvimento cognitivo  dos  educandos.  O quadro acima contempla  essa última perspectiva,
destacando o que é próprio de cada estágio. Todavia, deve-se ter em mente que em todos os estágios
instrucionais, o indivíduo exerce operações que correspondem a todos os estágios da aprendizagem,
de acordo com capacidades e restrições próprias de sua maturidade. Por exemplo, uma criança que
esteja no estágio instrucional lógico, ao adquirir conhecimentos novos, opera em todos os estágios
de aprendizagem, a saber, estágios gramático, lógico e retórico. Na situação ideal, tal criança deve
ter recebido uma quantidade satisfatória de estímulos no estágio instrucional  anterior (estágio
instrucional gramático), a ponto de já possuir um rico repertório de conceitos e fatos, bem como um
aguçado domínio das operações do estágio gramático de aprendizagem. O mesmo deve se dar em
seu estágio instrucional atual (estágio instrucional lógico), mediante uma sequência adequada de
estímulos adequados que desenvolva as operações lógicas (do estágio lógico de aprendizagem),



sendo dada uma natural ênfase à disciplina correspondente (disciplina lógica).

Na coluna “Descrição Geral” do quadro acima, procurou-se apresentar a habilidade que corresponde
mais propriamente a cada estágio instrucional ou, o que é o mesmo, a ênfase que é devida ao estágio
do desenvolvimento cognitivo da criança ou adolescente, no qual se encontra. Desse modo, atribuiu-
se ao estágio pré-gramático a sensação, ao gramático a observação/concepção, ao lógico o raciocínio
e  ao  retórico  a  comunicação.  Pode-se  notar,  que  tais  habilidades  próprias  se  assemelham  à
sensibilidade  e  às  três  operações  cognitivas,  a  saber,  apreensão  simples,  juízo  e
raciocínio/argumentação.

O quadro abaixo evidencia a correspondência entre sensibilidade-operações cognitivas,  estágios
instrucionais do Trivium e suas habilidades próprias:

Faculdade ou Operação
Cognitiva Estágio Instrucional Habilidade própria do

Estágio
Sensibilidade Pré-gramático Sensação

Apreensão Simples Gramático Observação – Concepção
Juízo Lógico Raciocínio

Raciocínio/Argumentação Retórico Comunicação
É possível perceber que a correspondência não é estritamente precisa, a não ser que se considere a
terceira operação cognitiva mais no seu caráter argumentativo e a segunda operação contemple um
caráter raciocinador, o que é plausível, tendo em conta que a conclusão (o conhecimento novo
adquirido a partir de outros conhecimentos prévios) pode ser considerada um juízo. Para não se
corromper  a  precisão  das  operações,  também  é  possível  considerar  que  ao  estágio  lógico,
corresponde a segunda operação e parte da terceira.

Nas principais características foram incluídas perguntas usuais consideradas por sujeitos em cada
estágio instrucional: “qual é o gosto disso?”, “qual é a textura disso?” e outras perguntas associadas
a experiências sensíveis, no estágio pré-gramático; “o que?”, “quem?”, “quando?” e “onde?” no
estágio gramático; etc. Podemos considerar que cada uma dessas perguntas são manifestações, de
tipos distintos, da “pura questão”, do “maravilhamento”, que impulsiona e norteia a investigação
intelectual do sujeito cognoscente.

Do considerado acima, além de uma direta reflexão sobre as fases do desenvolvimento cognitivo de
crianças e adolescentes, bem como de suas particularidades, surgem duas novas sugestões: (i) o
nosso entendimento sobre as próprias operações cognitivas pode ser ampliado e (ii) pode-se efetuar
a abordagem sobre a investigação intelectual mediante o estudo do processo  de obtenção de
respostas a perguntas de distintos tipos. Podemos dizer que as duas sugestões são contempladas e
desenvolvidas por Lonergan, como se pode verificar na seção a seguir.

4 – Das perguntas às respostas.

Em sua principal obra “Insight: Um Estudo do Entendimento Humano” (1957), Lonergan procede a
fim  de  entender  “o  que  é  entender”.  Para  tanto,  procura  responder  às  questões  conexas
fundamentais: “O que acontece quando conhecemos?”, “Por que essa atividade é conhecimento?“ e
“O que se conhece quando tal  acontece?”.  Desse modo, desenvolve uma teoria cognitiva,  uma
epistemologia e uma metafísica, respectivamente.



Em sua teoria cognitiva, considera três passos: experiência, entendimento e juízo. Acrescentando-se
a decisão para agir, tais passos formam os níveis de auto-transcendência do sujeito. Tais níveis
podem ser compreendidos como o conjunto de operações pelas quais uma pessoa transcende a si
mesmo e lida com o mundo externo.

Segundo a sua abordagem, os objetos da experiência são dados. Dados não são apenas os objetos
acessíveis aos sentidos, e sim todos os objetos que são imediatamente acessíveis à consciência.  Os
dados dão origem a questões e questões dão origem a insights sobre os dados. Segundo Lonergan,
um insight  é simplesmente um ato do entendimento e sobre tal  noção edifica seu sistema. Os
matemáticos  buscam  insights  sobre  conjuntos  de  elementos,  os  cientistas  nos  domínios  dos
fenômenos e os homens do senso comum nas situações concretas e nos afazeres práticos. De acordo
com o filósofo, todos os atos de entendimento tem certa semelhança e todas as pessoas têm insights.
Através de insights do senso comum, um sujeito entende as coisas em sua relação consigo mesmo.
Através de insights teóricos, pode-se entender as coisas em suas relações recíprocas, como as coisas
se relacionam entre si. Esse último tipo de insight é o procurado pelos cientistas, que devem seguir
certa metodologia a fim de se obter o conhecimento desejado. Como mencionado acima, tal desejo
de conhecer é chamado por Lonergan a “questão pura” e sobre essa questão primordial ele constrói
sua filosofia.

Baseado na famosa história de Arquimedes saindo dos banhos de Siracusa, correndo nu a gritar
“Eureka!”, após solucionar um problema, Lonergan identifica cinco características do insight:

O insight surge como uma libertação da tensão da pesquisa;1.
O insight surge repentina e inesperadamente;2.
Os insights dependem de condições internas ao invés de circunstâncias externas;3.
Um insight oscila entre o abstrato e o concreto;4.
Um insight passa a fazer parte da textura habitual da mente individual.5.

No  anseio  de  conhecer,  uma  pessoa  pode  dedicar  muito  esforço  na  busca  de  soluções  para
determinados  problemas,  deixando  outros  afazeres  de  lado.  Quando  ocorre  o  insight
correspondente, o sujeito se livra da tensão da pesquisa e sente deleite e satisfação no sucesso.
Apesar de desejado, o insight ocorre repentinamente; ocorre quando ocorre. Não é possível forçá-lo,
ainda que se possa criar situações propícias para seu surgimento,  que depende das condições
internas,  diante de uma pergunta concreta e precisa.  É,  portanto,  bem distinto da experiência
sensitiva, que depende das circunstâncias externas. Uma vez encontrada a solução para o problema
concreto e bem delineado, tal solução pode ser aplicada a diversos outros problemas particulares,
sendo, portanto, uma solução abstrata. Desse modo, o insight liga o concreto e o abstrato. Uma vez
adquirido, tal insight passa a fazer parte do rol de conhecimentos habituais de uma pessoa. O que
era difícil passa a ser simples e óbvio. É como andar de bicicleta: uma vez aprendido, por mais que
se tenha dificuldades iniciais em se retomar o hábito, a habilidade é própria de quem a adquiriu.

Os insights ocorrem em um indivíduo a todo instante de sua consciência. Ao ouvir ou ler e entender
o  que  se  deseja  comunicar,  ao  entender  algo  errado,  em todas  as  antecipações  de  fatos,  na
expectativa de ouvir o som do trovão, ao perceber-se o clarão de um relâmpago, ao se resolver um
problema de matemática, etc.

No estágio da experiência, os insights provêm entendimento provisório. No estágio do entendimento,



o sujeito lida com a acumulação, integração e a sistematização de insights. Percebe assim relações e
conexões entre os conteúdos dos insights prévios. Todavia, o inquirir oriundo da questão primordial
não fica satisfeito com entendimento plausível. É necessário verificar se o entendimento é correto ou
não, se há razão para afirmá-lo ou negá-lo. Esse é o estágio do juízo.

Fica delineado, desse modo, um roteiro para uma metodologia de pesquisa,  ou um método de
aprendizagem. Um método que segue os passos naturais do processo cognitivo. Segundo Lonergan,
“um método  é  um esquema normativo  de  operações  recorrentes  e  relacionadas  entre  si,  que
produzem resultados cumulativos e progressivos”. Os resultados são progressivos mediante uma
sequência contínua de descobrimentos. Os resultados são cumulativos quando se efetua uma síntese
de  cada  insight  com os  insights  válidos  prévios.  Seguindo o  exemplo  da  ciência  moderna,  as
operações consideradas podem ser lógicas ou não-lógicas. Estão incluídas as operações lógicas, já
que  se  objetiva  a  descrição,  a  formulação  de  problemas  e  hipóteses,  deduzindo  implicações,
referindo-se a proposições, termos e relações. Essas servem para consolidar os resultados obtidos.
As operações não-lógicas são consideradas visando-se o tratamento de investigação, observação,
descobrimento, experimento, síntese e verificação. Essas servem para que os resultados obtidos se
mantenham abertos para progressos posteriores. Para Lonergan, a conjunção de ambos os tipos de
operações conduz a um processo “aberto, dinâmico, progressivo e cumulativo”.

A lista de operações que compõe esse esquema fundamental é a seguinte: ver, ouvir, tocar, cheirar,
saborear, inquirir, imaginar, entender, conceber, formular, refletir, ordenar e ponderar a evidência,
julgar,  deliberar,  avaliar,  decidir,  falar,  escrever.  Tais  operações  são  transitivas  no  sentido
psicológico, posto que fazem o operador consciente do objeto. Ninguém pode ver sem ver algo, ou
pode ouvir sem ouvir algo, etc. Tal operador, ao qual pertencem as ditas operações, é um sujeito no
sentido  psicológico,  isto  é,  ele  opera  conscientemente.  Pela  intencionalidade  (tender-a),  as
operações em questão fazem presentes os objetos ao sujeito. Pela consciência, as operações fazem
presentes o sujeito a si mesmo.  Despertas, a consciência e a intencionalidade expandem-se em
quatro níveis qualitativamente diferentes, mencionados acima como níveis de auto-transcendência:

Nível empírico (nível da experiência), no qual o sujeito tem sensação, percepção, imaginação,1.
sente, fala e se move;
Nível intelectual (nível do entendimento), no qual o sujeito inquire, entende, expressa o que2.
entendeu, elabora pressupostos e implicações de sua expressão;
Nível racional (nível do juízo), no qual o sujeito reflete, ordena as evidências, faz juízos, seja sobre3.
verdade ou falsidade, seja sobre certeza ou probabilidade;
Nível responsável (nível da decisão para agir), no qual o sujeito se interessa por si mesmo, por4.
suas operações, suas metas, etc. e delibera sobre suas possíveis vias de ação, as avalia, decide e
tomas suas decisões.

Como seres empiricamente conscientes, os seres humanos não se distinguem muito dos outros
animais mais desenvolvidos. Todavia, a consciência e a intencionalidade empírica são apenas parte
de atividades de ordem superior. Os dados empíricos provocam o inquirir. O inquirir, por sua vez,
conduz o sujeito ao entendimento, que é expresso mediante a linguagem. Surge a ocasião de julgar.
O sujeito inteligente busca insights,  que acumulados são revelados em seu discurso, conduta e
habilidades. O sujeito reflexivo e crítico se entrega aos critérios da verdade e da certeza, abandona-
se a si mesmo. Na ação, emerge como pessoa, encontra os demais no interesse comum pelos valores,



desejando uma organização baseada na perceptividade, inteligência, razoabilidade e no exercício
responsável de sua liberdade.

Em cada nível, há questões que são manifestações da “questão pura”. Essas dirigem as operações
correspondentes no afã de se obter respostas adequadas a cada nível. A esse respeito, Lonergan
afirma que a questão pura, é anterior a todo insight, conceito ou palavra, posto que esses têm a ver
com respostas e, antes de um sujeito procurar respostas, ele as deseja.

No nível intelectual, opera-se o inquirir, o entender e a formulação. As questões norteadoras são: “O
que é isso?”, “Por quê?” e “Quão frequentemente?”. A primeira pergunta leva a uma compreensão e
formulação de um todo-identidade-unidade inteligível nos dados como indivíduo. A segunda resulta
numa compreensão e formulação de uma lei, uma correlação, um sistema. A terceira corresponde a
uma compreensão e formulação de um ideal de frequência.

No nível reflexivo, pode-se considerar a relação entre juízos e proposições. Há duas atitudes mentais
com relação às proposições: (i) apenas considerá-las e (ii) concordar ou discordar delas. No primeiro
caso, uma proposição pode ser considerada como um objeto do pensamento, como o conteúdo de um
ato de conceber, definir, pensar, supor ou considerar. No segundo, uma proposição é um ato de
julgar, portanto, é o conteúdo de uma afirmação ou de uma negação, de um assentimento ou de uma
discordância. Podemos perceber que assim considerada, uma proposição pode significar um juízo,
como o produto da segunda operação cognitiva.

Lonergan chama a atenção de que um juízo pode ainda ser compreendido em sua relação com
questões. As questões podem ser de dois tipos: questões para inteligência e questões para reflexão.
Diferentemente das questões para inteligência, já consideradas no nível intelectual, as questões para
reflexão podem ser  respondidas  simplesmente com “sim” ou “não”.  À  pergunta “Existe  a  raiz
quadrada de quatro?”, responde-se, corretamente, com um “sim” ou, erroneamente, com um “não”.
Tal questão é um exemplo de questão para reflexão. Agora, à pergunta “Qual é a raiz quadrada de
quatro?”, não se pode responder com “sim” ou “não”. A única resposta correta é “dois”. Esse é um
exemplo de questão para inteligência.  As questões para entendimento podem ser associadas à
primeira operação cognitiva. As questões para reflexão, por sua vez, à segunda operação cognitiva.
Cada questão para inteligência (que resultam em conceitos, definições, objetos de pensamento,
suposições  e  considerações)  leva  a  uma  posterior  questão  para  reflexão:  “É  assim  mesmo?”.
Emergem assim as noções de verdade, falsidade e probabilidade. Nesse nível, surge também a
realidade de que cada sujeito é responsável por seus próprios julgamentos, o que aponta para o nível
seguinte, que não é propriamente cognitivo (“Como agir?”).

No quadro abaixo, apresentamos sinteticamente os três níveis do processo cognitivo, acrescentando-
se o nível da decisão para agir, considerados por Lonergan:

Níveis Apresentações ou
Questões Atos Produtos

I.    Nível Empírico Dados. Imagens
perceptuais Imagens Livres Expressões

II. Nível Intelectual Questões para
Inteligência

Insights
(Intelecções) Formulações

III. Nível Racional Questões para Reflexão Reflexão Juízo



IV. Nível Responsável Questões para
deliberação Decisão Ação

Após  essa  breve  apresentação,  fica  patente  a  correspondência  entre  os  níveis  de  auto-
transcendência de Lonergan, com os estágios instrucionais do ensino baseado no Trivium e com as
faculdades sensitivas e operações cognitivas consideradas no ínicio dessa investigação. Nota-se
também que, na abordagem lonerganiana, há uma abundância de operações bem específicas em
cada nível, que amplia o nosso entendimento sobre as próprias operações cognitivas ou o próprio rol
delas. Ademais, possibilita que se possa entender o processo cognitivo do sujeito cognoscente como
um processo de obtenção de respostas, mediado por tais operações e insights, a perguntas bem
particulares, em cada um desses níveis. Tais correspondências são indicadas no quadro a seguir:

Faculdade ou Operação
Cognitiva

Estágio Instrucional
(Trivium)

Níveis de Auto-
Transcendência e suas
Principais Operações,

segundo Lonergan

Sensibilidade Pré-gramático Nível Empírico
(Experimentar)

Apreensão simples Gramático Nível Intelectual
(Entender)

Juízo Lógico Nível Racional
(Afirmar)

Raciocínio/Argumentação Retórico Nível Responsável
(Decidir para agir)

Cabe observar que no nível responsável, mais do que o raciocínio, o ato próprio é a tomada de
decisão  para  agir,  o  que  contempla  possivelmente  uma  “argumentação”  interna  durante  a
deliberação  e,  manifesta-se  exteriormente,  na  ação,  que  serve  de  “argumentação”  externa,
expressão do sujeito.

 

 

5 – Considerações finais

Nossa reflexão acerca das operações cognitivas pressupôs a realidade externa, a existência de um
sujeito  cognoscente  e  a  acessibilidade  dos  dados  da  realidade  por  esse  sujeito.  Desse  modo,
considerou-se que as apresentações sensíveis, provocam produções internas ao indivíduo, que num
processo  de  abstração,  captura  a  essência  das  coisas,  gerando  conceitos,  que  podem  ser
relacionados mediante juízos. Se tais juízos correspondem aos fatos, diz-se que são verdadeiros, são
conhecimentos. Os juízos, por sua vez, podem ser assumidos a fim de se obter novos conhecimentos.
Ademais  dos  raciocínios,  outros  recursos  podem  ser  utilizados  para  a  comunicação  de
conhecimentos.

Lonergan, assume que há uma tendência natural do ser humano em direção ao conhecimento.
Refletindo sobre o modo habitual de entendimento nas diversas áreas do fazer humano, destaca o
conceito de insight como um ato do entendimento que liga questões a suas respostas. No primeiro
nível,  o intelectual,  um insight  a uma pergunta para inteligência pode ser formulado. No nível
seguinte, o racional, tal formulação é julgada por um insight reflexivo, afirmando ou negando a
formulação do nível anterior. Apresenta um conjunto de operações que expandem as três operações



cognitivas de nossa reflexão inicial. Ainda assim, há uma correspondência entres tais operações
cognitivas e as principais de cada nível de auto-transcendência. A partir do conjunto expandido de
operações, que contém as operações dos sentidos externos, Lonergan conclui a intencionalidade e a
consciência do sujeito, que acabam por afirmar a realidade externa, a existência de um sujeito
cognoscente e a acessibilidade dos dados da realidade por esse sujeito, numa ordem inversa a
inicial.  Em outras  palavras,  seguindo ordens distintas,  com pressupostos  diferentes,  é  possível
chegar a resultados bastante semelhantes, corroborando as suas conclusões.

Os  estágios  do  Trivium  parecem contemplar  esse  esquema cognitivo,  mediante  uma instrução
orientada  pela  ênfase,  a  fim  de  se  aprimorar  subconjuntos  de  operações  de  cada  nível  de
desenvolvimento cognitivo e/ou de auto-transcendência.

Tal  breve estudo pretende contribuir  para auxiliar  o  educador na reflexão sobre os  processos
cognitivos e epistêmicos de um sujeito cognoscente. Tal sujeito pode ser o próprio educador ou
educando. Segundo o exposto acima, cada um deles, com suas particularidades, passa pelos três
estágios de aprendizagem do Trivium quando busca adquirir novos conhecimentos. Para que cada
um desses estágios de aprendizagem esteja aprimorado, a proposta de estágios instrucionais do
Trivium parece bastante razoável, especialmente à luz da reflexão acerca das operações cognitivas e
dos níveis de auto-transcendência, com suas considerações sobre os insights, obtidos a partir de
questões concretas e bem delineadas.

Fábio Maia Bertato é pesquisador do Centro de Lógica, Epistemologia e História da Ciência –
Unicamp e superintendente do IFE Campinas.
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A lógica do país dos elfos
Nas histórias fantásticas uma lei como a da gravidade pode ser quebrada, mas uma lei clássica como
a da não-contradição ainda costuma permanecer inalterada. Nos contos de fada, uma criança pode
voar, mas ainda não é possível a ela voar e não voar no mesmo instante, sob o mesmo aspecto. Um
garoto pode ou não envelhecer, mas continua idêntico a si mesmo e distinto de qualquer outra
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criança. Um pequeno príncipe pode até ser o único regente de um asteróide, mas um desenho
necessariamente ou representa ou não representa uma jibóia digerindo um elefante.

Se tais princípios lógicos são contextuais, pressupostos ou subjacentes às narrativas, às vezes a
lógica é explicitamente empregada ou destacada. Por exemplo, na obra o Leão, a Feiticeira e o
Guarda-Roupa, Pedro e Susana buscam o conselho do Professor a respeito de Lúcia, que afirmava
ter  encontrado  Nárnia.  O  Professor  exclama:  “Lógica!  Por  que  não  ensinam mais  lógica  nas
escolas?”. Raciocina sobre três possibilidades: ou Lúcia está mentindo; ou ela está louca; ou ela está
falando a verdade. Ora, Lúcia não mente e obviamente não está louca, logo, devem assumir que ela
está dizendo a verdade.  E mais tarde acrescenta:  “Eu gostaria de saber o que estas crianças
aprendem na escola!”.

As perguntas do Professor são relevantíssimas, especialmente para nós brasileiros, que sentimos na
pele o declínio do sistema educacional,  crise após crise, reforma após reforma. Os Parâmetros
Curriculares  Nacionais  praticamente  não  contemplam  o  ensino  da  lógica  propriamente  dita,
atribuindo ao ensino de matemática a tarefa de desenvolver o “raciocínio lógico-matemático”. Pobres
professores de matemática! Além da árdua tarefa de ensinar equações, funções, figuras planas e
espaciais, etc, ainda lhes atribuem a responsabilidade de prover os rudimentos para o pensamento
racional, anterior ao fazer matemático. Em resumo, pouquíssimos brasileiros, sejam estudantes,
professores ou outros profissionais, conhecem efetivamente alguma coisa de lógica. Paradoxalmente,
enquanto o Brasil produz pesquisa em matemática e em lógica de primeiro nível, a maioria da
população não possui habilidade mínima nesses domínios.

Tal estado de coisas é muito grave. Se estiverem corretos os autores de subestimadas épocas ao
afirmarem que o ser humano é o “animal racional” e de que a lógica é a “arte ou ciência que dirige a
razão”, então somos obrigados a nos indagar sobre as consequências da carência de estudos de
fundamentos  de lógica.  Se a  lógica é  a  ética  do pensamento e  do discurso,  como está  nosso
comportamento no domínio racional?

“Mas, a lógica não é tudo! Nem tudo é racional!”, podem dizer algumas pessoas, especialmente os
dados à preguiça de pensar. De fato, a lógica não dá conta de tudo, mas consegue lidar com muita
coisa e pode evitar ou pelo menos evidenciar uma série de aberrações. Por exemplo, na história
recente, vimos o desenrolar de um processo de Impeachment. Nesses casos, nossa Carta Magna
garante a existência de duas penas, a saber, a perda do cargo cumulada com a inabilitação, por oito
anos, para o exercício de função pública. De um ponto de vista lógico, a norma constitucional
poderia ser representada da seguinte maneira: “Se A, então B e C”, isto é, “Se houve crime de
responsabilidade, então deve haver perda de cargo e inabilitação”. Como temos “A” (considerou-se a
ré  culpada  de  crime  de  responsabilidade),  aplicando  a  regra  denominada  “Modus  Ponens”,
deveríamos ter “B e C”, isto é, “perda de cargo e inabilitação”. Todavia, magicamente temos “B e
Não-C” (perda de cargo sem inabilitação). Parece que foi aplicada ou a ignorância; ou a lógica dos
acordos; ou o rabo preso.

Apesar  de  sua  relevância,  a  lógica  não  é  uma  ferramenta  criativa,  por  isso  necessitamos  da
imaginação para nos completar. Bons livros são um tesouro inestimável para o desenvolvimento da
razão e da imaginação. Que tal uma viagem com Alice pelo País das Maravilhas para aquecer? Ou
vamos deixar que “cortem nossas cabeças”?
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Nationalism for electoral river ferry
Hot treason against the country’s subway surfers hack politics, patriotism, seeing no need to be
concerned nor any major changes should be expected. Political and electoral equations to analyze
the results on this side do gesture.

In Uttar Pradesh, Bengal and Assam in the next year, given that this year’s election shows that
Honen, it  was bound to be bustling. All  their political interest political loaves are baking. The
government that came to power with many promises yet two years has failed  pixel gun 3d hack 
almost on economic and international fronts. While the ever vocal leaders are becoming a bane.
Whether or Adityanath sarakshi chef.

His election to see the old track record shows that before every election to polarize somebody is
throwing dice. Take the poll,  then it  was ‘love jihad’ issues such as air beef up for the Bihar
Assembly.

But these will not get to see much more success, this time in search of a new facade is designed to
patriotism. Otherwise there was no need to divide the certificate of patriotism. There are many
issues in the country and even those can be brought into the mainstream discussion.

Also Buundelkhand Vidarbha farmers suicides are continuing it is not visible to anyone. BJP is very
well know that patriotism is an issue that can be easily deployed across electoral ferry.

BJP leaders on the other side of the Left when it comes to JNU told gangstar vegas hack  the den of
terror, the student union president Kanhaiya Kumar’s arrest on charges of treason and he has a new
life in it Fun.

While everyone knows that this government of the Left in Bengal so long despite his condition
became worse. However JNU direct government intervention in the minds of a large intellectual
class hatred color switch hack  for the BJP have to fill out. Left will try to capitalize on it now.

One thing that  all  of  these  issues  to  the  general  public  do  not  vary  case  clicker  hack  with
pandemonium. Neither nationalism nor understand her treason. Then put him to death is 200 rupees
a kg tur dal. After all there is to the general public that I’m a patriot himself comes seeking votes,
tell him to ask the question on price rise and corruption. Shot on the border facing the country as
much as he is the man to die Vivs farmer today is the mole. A student at the University of Pdnhen is
equally patriotic.

Is simply the difference in the work. Fights at the border, the country’s second ground breaking
chest fills the stomach and the third independent  clash of clans hack  review of government policies,
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he is quick-witted. Everyone is capable of seeing the issue from a logical perspective. The knee
should not have a voice.
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